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Veto Total ao projeto de lei nº  174, de 2005

Mensagem nº 48, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 2 de março de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 174, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.085.



De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Estadual de Fitoterápicos, Plantas Medicinais e Aromáticas, com o objetivo de propor, elaborar e promover a implantação de políticas e diretrizes sobre a matéria no âmbito das instituições do Governo Estadual.



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.



De proênio, há que se salientar que a matéria está inserta na seara de atuação do Sistema Único de Saúde – SUS (Lei Federal 8080/90), pois de acordo com a ordem constitucional vigente, as ações e serviços de saúde prestados pelo Poder  Público integram rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema universal, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e prioridade para as atividades preventivas e participação da comunidade, consoante a dicção do artigo 198 da Constituição Federal.



Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; executar as ações de vigilância sanitária; assim como incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico e tecnológico (artigo 200, incisos I, II e inciso V, da Constituição Federal, e artigo 223, inciso II, alínea “a”, e inciso V, da Constituição Estadual). 



Decorre desse sistema constitucionalmente adotado para a área da saúde, que a atuação dos vários entes políticos envolvidos deva obedecer a uma política nacional de saúde, a qual pressupõe a harmonia e padronização de condutas, inclusive aquelas que envolvem a produção, pesquisa, comercialização, controle de qualidade, divulgação e orientação aos usuários quanto aos fitoterápicos e plantas medicinais e aromáticas, garantindo-se, ainda, a utilização sustentável da biodiversidade brasileira e o desenvolvimento da indústria nacional. 



Sob esse enfoque, há que se atentar que a matéria já se encontra devidamente disciplinada no âmbito da União. Veja-se a propósito: o Decreto nº 5.813, de 22 de junho de 2006, que aprova a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos; a Resolução - RDC nº 17, de 24 de fevereiro de 2000, que dispõe sobre o registro de medicamentos fitoterápicos; a Resolução - RDC nº 296, de 29 de novembro de 2004, que instituiu a Câmara Técnica de Medicamentos Fitoterápicos (CATEF), e a Resolução - RDC nº 48, de 16 de março de 2004, que dispõe sobre o registro de medicamentos fitoterápicos, atualizando as normas anteriores, todas expedidas pela Agência de Vigilância Sanitária - ANVISA; a Portaria MS/GM nº 971, de 3 de maio de 2006, que aprova a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde, dispondo de forma expressa, no item “1.3” do Anexo, sobre a utilização de plantas medicinais e fitoterapia e a sua integração no Sistema Único de Saúde.


De se assinalar que o mencionado Decreto nº 5.813/06, ao fixar as diretrizes que norteiam a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, estabelece normas que objetivam, precipuamente: garantir o acesso seguro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, e, especialmente, ampliar as opções terapêuticas aos usuários; definir o marco regulatório para produção, distribuição e uso de plantas medicinais e fitoterápicas a partir dos modelos e experiências existentes no Brasil e em outros países; promover a pesquisa, o desenvolvimento de tecnologias e as inovações em plantas medicinais e fitoterápicas, nas diversas fases da cadeia produtiva; promover o desenvolvimento sustentável das cadeias produtivas de plantas medicinais e fitoterápicos e o fortalecimento da indústria farmacêutica nacional neste campo; e promover o uso sustentável da biodiversidade e a repartição dos benefícios decorrentes do acesso aos recursos genéticos de plantas medicinais e ao conhecimento tradicional associado.


Como se verifica, o assunto está minudentemente disciplinado no âmbito do Poder Central, e esse regramento, como é necessário, compatibiliza-se com as normas e os preceitos que regem o Sistema Único de Saúde – SUS.



Diante desse quadro, é inevitável concluir que a propositura, ao pretender disciplinar a pesquisa, a produção, a distribuição e o controle de utilização de fitoterápicos e plantas medicinais, sem se amoldar às diretrizes já prefixadas, não se circunscreve aos aspectos passíveis de regulação da matéria no plano dos Estados-membros.



Ademais, a proposta legislativa interfere em tema de organização e funcionamento da Administração, que se submete, se necessária a edição de lei, à exclusiva competência do Chefe do Poder Executivo, em face da cláusula de reserva inscrita no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros em tema de processo legislativo,  consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Adi 3254-ES). 


A circunstância de o projeto se revestir de mero caráter autorizativo não desnatura a sua inconstitucionalidade, por violação ao princípio da independência e harmonia dos Poderes inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual. 


Nesse sentido, transcrevo trechos do acórdão proferido no julgamento da ADI nº 2.367-5/SP, realizado em 5 de abril de 2001, que concedeu liminar para suspender, até final julgamento da ação, os efeitos da Lei Estadual nº 10.545, de 27 de abril de 2000, do Estado de São Paulo:  


“Por mais que se argumente que se cuida na espécie de norma de caráter meramente autorizativo, situação em que este Tribunal, em outras hipótese, indeferiu os pedidos de liminar (v.g. ADIMC nºs 2.304, Pertence, DJ, 15.12.2000, 860, Resek, j. de 25.6.93 e 1.136, Resek, j. de 26.10.94), no presente caso a inércia na execução da lei não é suficiente para que se evite, na origem, o dano aventado.


A lei estadual, na verdade, seria inócua, se não fosse também inconstitucional. A razão é singela: não cabia ao Poder Legislativo autorizar o Poder Executivo a realizar aquilo para o que não detém competência constitucional...

............................................................................................


Ação direta julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade do instrumento normativo impugnado”.



Além dos óbices constitucionais já apontados,  saliente-se que o artigo 25 da Constituição do Estado estabelece, de modo claro e taxativo, que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos. O artigo 8º do Projeto de Lei 174/2005 não indica os recursos necessários à sua implementação. 



Releva assinalar, também, que a Secretaria da Saúde se manifestou contrariamente ao projeto, destacando que a propositura interfere na área de atuação dos órgãos responsáveis pela gestão do Sistema Único de Saúde – SUS, e ainda, que a produção de plantas medicinais e fitoterápicos pode se dar em outras unidades da federação em razão de condições climáticas e ambientais específicas, e, posteriormente, a distribuição e comercialização ocorrer no Estado de São Paulo, circunstância que reafirma a necessidade de a regulamentação sobre fitoterápicos e plantas medicinais efetivar-se na esfera da União. 



A corroborar o posicionamento da Secretaria da Saúde, há que se ter em conta que a implantação de política para utilização de plantas medicinais e fitoterápicos, dada a sua natureza, deve receber tratamento de âmbito nacional, pois a coleta ou o plantio das várias espécies existentes na flora brasileira ultrapassa os limites territoriais dos vários Estados, configurando atividade dependente não só de condições ambientais peculiares, mas também das diferentes concepções, valores, conhecimentos, práticas e técnicas diversas, influenciadas por hábitos, tradições e costumes.


Garantida a qualidade, eficácia e segurança relativas ao uso dos fitoterápicos e de plantas medicinais e aromáticas, a sua comercialização tem que respeitar o quanto previsto no artigo 22, inciso VIII, da Constituição Federal, que atribui competência privativa à União para legislar sobre comércio exterior e interestadual. 



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 174 de 2005, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.



Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

